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                      Estado do Rio Grande do Sul             

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO
MINUTA DE CONTRATO N.º 00/2019, PARA LICENÇA DE USO DE SOFTWARE (MÓDULOS PRONIM) CELEBRADA ENTRE A EMPRESA DUETO TECNOLOGIA LTDA E O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS.


O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTONIO SARTORI, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 218137440-68, residente e domiciliado neste município, doravante designada MUNICÍPIO, e, a empresa DUETO TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 04.311.157/0001-99, com sede na Rua Olinda, nº 140 – 5º e 6º andares – Bairro São Geraldo, no Município de Porto Alegre/RS – CEP: 90240-570, neste ato devidamente representada pelo seu Diretor, Sr. RAFAEL MARIO SEBBEN, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF nº 641.074.180-49 e RG nº 1042197432/SSP-RS, residente e domiciliado na Rua Antônio Parreiras, 339 – apto 1002 – Bairro Bela Vista – no Município de Porto Alegre/RS, CEP: 90450-050, celular (55), e-mail: rafael.sebben@govbr.com.br, doravante designada EMPRESA, firmam o presente Contrato decorrente da Inexigibilidade n.º 05/2019, autorizado pelo Processo de Licitação nº 63/2019, nos termos da Lei nº 8666/93, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Contrato, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de serviços especializados na área de informática para implantação, conversão, manutenção, treinamento e suporte técnico de sistema integrado de gestão pública, acompanhando de suas respectivas licenças de uso, para execução em plataformas múltiplas, em ambiente de Sistema com Gerenciadores de Banco de Dados Relacional plataforma Desktop, outros bancos para multiplataformas, com provimento em Datacenter próprio no Município de Entre-Ijuis/RS.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR
2.1. O preço total do presente contrato é de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais), constante da proposta e aceito pelo CONTRATADO como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

2.2. A Administração Pública através da tesouraria pagará a empresa, mensalmente o valor contratado, sendo o mesmo efetuado através de deposito em conta corrente em nome da empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA: CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
Por questões de compatibilidade técnica, o conjunto de softwares deverá ser desenvolvido pela mesma fabricante. 
O software licitado deve ser desenvolvido em linguagem própria para ambiente gráfico, com interface gráfica amigável, com operação via mouse e integrada às teclas de função padrão do teclado. 

O sistema deverá possuir a filosofia de cadastro corporativo por área, onde não há redundância de dados. 

O Banco de Dados utilizado pelo proponente deverá poder ser instalado em servidor com sistema operacional Windows Server Standard 2016 64 bits. 

O software em rede deverá compartilhar seus dados em rede com acesso multiusuários e vários processamentos multitarefa. 

O software deverá possuir recursos de ajuda com informações sobre a utilização dos mesmos durante a sua operação (help on-line), para permitir segurança e agilidade no trabalho dos usuários; 

O software deverá possuir controle de acesso por senha para cada item do sistema, permitindo o efetivo controle de todo e qualquer acesso aos processos e funções dos sistemas através de permissões delimitadas; 

Ainda como recurso de segurança e integridade de dados, o software licitado junto com seu banco de dados, deverá apresentar um recurso completo de auditoria interna do sistema, para alterações e exclusões (Arquivo de “Log” de Ocorrências). Havendo a necessidade, usuários previamente autorizados poderão emitir o relatório de auditoria, onde deverá constar a data, hora, senha de acesso e todas as transações em cada sistema e de cada usuário da rede; 

Os relatórios devem ser visualizados em vídeo na formatação gráfica e as janelas devem se sobrepor e se mover independentemente umas das outras, caracterizando assim, o puro padrão gráfico de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um módulo do sistema para se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário. Assim os usuários poderão estar usando o software e ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto trazendo produtividade ao Município; 

O software proposto deverá possuir uma sólida rotina de backup automático ou através de função específica sistema SGBD integrada ao Sistema Operacional onde for instalado; 

Toda e qualquer alteração na legislação, fica a Empresa responsabilizada pelas alterações e manutenção do sistema, bem como a instalação e atualização das novas versões do sistema. 

Os sistemas voltados para a WEB deverão seguir os seguintes critérios técnicos: 

- Permitir a definição parametrizada do conteúdo de todos os cadastros do módulo; 

- A linguagem de desenvolvimento deverá ser própria para WEB, sem emuladores ou outros artifícios tecnológicos, em navegadores Chrome, Firefox, Internet Explorer, sem a necessidade de baixa de “Runtime”, em sistemas operacionais Windows; 

Sistema de tesouraria - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a contabilidade, processando de forma on-line. 
Sistema de veículos e frotas - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes ao controle de materiais, processando de forma on-line. 

Sistema de tributos - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a tesouraria, processando de forma on-line. 

Sistema de patrimônio - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a contabilidade, processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, as informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da Transparência e Lei de Acesso a Informação. 

Sistema de compras e licitações - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com às tabelas do banco de dados referentes a contabilidade e controle de materiais, processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, as informações das licitações do município, conforme a Lei da Transparência e Lei de Acesso a Informação. Da mesma forma que deverá enviar arquivo eletrônico para o TCE, atendendo ao exigido no layout do LICITACON. 

Sistema de Contratos e Convênios - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a contabilidade, processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, as informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da Transparência e Lei de Acesso a Informação. Da mesma forma que deverá enviar arquivo eletrônico para o TCE, atendendo ao exigido no layout do LICITACON. 

Sistema de Diárias e Adiantamentos - deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a contabilidade e da tesouraria, processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, as informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da Transparência e Lei de Acesso a Informação. 

Deverá possuir um gerenciador de mensagens automáticas e configuráveis, integradas ao banco de dados único, em que os operadores supervisores parametrizarão o envio de mensagens conforme ocorrências que nele ocorram.

CLÁUSULA QUARTA: DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO, TREINAMENTO E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA: 
Estão compreendidos nos serviços de manutenção mensal: 

O suporte técnico e operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade nos softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais dos softwares aos usuários da Prefeitura, devendo ser efetivado nas seguintes formas: 

- Atendimento Remoto On-Line por telefone, chat, internet e outras ferramentas; 

- Atendimento Técnico Presencial com deslocamento de técnico (s) aos setores da Municipalidade, quando ficar caracterizado que o problema a ser resolvido não puder ser solucionado de forma remota. 

A proponente deverá promover a contínua atualização legal e corretiva, considerando: 

Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, será elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação dos sistemas. 

Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o especificado, relativo a regras de negócio, relatórios e outras funcionalidades. 

Customização: além de garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho dos sistemas durante e após a implantação de cada programa e do sistema como um todo, fornecendo o produto testado, os sistemas deverão estar sujeitos a ajustes e alterações (telas, relatórios, processos e outras funcionalidades) para atendimento de situações específicas requeridas pela Prefeitura, mediante solicitação de orçamento prévio, obedecidas as demais condições contratuais e os valores da proposta financeira; 

Havendo necessidade de capacitação e treinamento pós-implantação, decorrente de atualização dos softwares e troca de pessoal, o Município convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários. 

As atualizações e parametrizações evolutivas para garantir as alterações legais deverão ser feitas pela EMPRESA sem nenhum custo ao MUNICÍPIO. 

A atualização dos sistemas no servidor de dados deverá ser feita pela EMPRESA fora do horário de expediente do MUNICÍPIO, sem nenhum custo à esta .
A abertura e encerramento do exercício fiscal deverão ser feitos pela EMPRESA, sem nenhum custo ao MUNICÍPIO.

CLÁUSULA QUINTA: DAS FUNCIONALIDADES DOS MÓDULOS

5.1. PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
Desenvolva um planejamento coerente e totalmente de acordo com as normas legais. Dê mais eficiência e responsabilidade à sua administração, apresentando uma prestação de contas transparente e exata. Entre em sintonia com o progresso, elaborando de forma eficaz o PPA, a LDO e a LOA de seu município. 

5.2. CONTABILIDADE 
Tenha a certeza de possuir um registro preciso de todos os atos e fatos da gestão pública. Use a inteligência contábil com informações atualizadas sobre a evolução de todas as contas que compõem os subsistemas de informações patrimoniais, orçamentárias, de custos e de compensação. A legislação nunca foi tão fácil de ser cumprida. Solução totalmente aderente à Nova Contabilidade Pública. 

5.3. RESPONSABILIDADE FISCAL 
Garanta o equilíbrio financeiro do município e tenha a certeza da total adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal. Fiscalize, controle e acompanhe a adequação das finanças públicas às determinações da legislação. 

5.4. INFORMAÇÕES AUTOMATIZADAS 
Chegou a hora de simplificar a prestação de contas, a partir da consolidação dos dados e das informações dos sistemas do PRONIM®, sendo possível disponibilizar informações (inclusive na forma digital) diretamente aos Tribunais de Contas, bem como aos demais órgãos públicos. Tudo dentro do prazo e obedecendo às determinações legais. 

5.5. TESOURARIA 
Controle de forma detalhada toda a movimentação financeira com absoluta segurança e total integridade dos dados. Aproveite ao máximo o poder de integração que os sistemas PRONIM® oferecem para contabilizar e classificar automaticamente todas as operações efetuadas. 

5.6. ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 
Aumente a arrecadação através da administração integrada das receitas. Um cadastro completo e atualizado junto com a automação de processos permite a eliminação de fraudes e o controle total das operações fiscais. Combata a evasão e a sonegação e promova a justiça fiscal. 

5.7. ATENDIMENTO AO CIDADÃO 
Permita ao próprio cidadão acessar a sua situação tributária atualizada via internet, a partir de um computador, telefone móvel ou qualquer outro dispositivo com acesso utilizando um navegador. O sistema disponibiliza meios de interação e serviços com a garantia de autenticidade das informações e plena segurança. É uma excelente maneira de viabilizar o fortalecimento da cidadania. 

5.8. GESTÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO 
A solução do ISS Digital da GOVBR busca tornar o processo mais íntegro e dar agilidade às atividades dos entes envolvidos - prestadores de serviços, contadores e área fiscal da prefeitura - por meio da aplicação de mecanismos de segurança e de inteligência fiscal. Objetiva propiciar uma gestão efetiva das receitas decorrentes dos serviços prestados e tomados por empresas atuantes no município, buscando o aumento da arrecadação por meio do combate à sonegação. Isso significa retorno para o município, pois quanto mais eficiente for o sistema, maior será o controle e arrecadação do município 

5.9. ITBI Online 
É uma solução que permite a antecipação e o controle total sobre receita do ITBI. Através dela, o fiscal gera o boleto no atendimento da vistoria. 

Sistema totalmente online, acessível através de tablets e smartphones, totalmente adaptável às diferentes operações de cada município. 

5.10. GESTÃO DE PESSOAL 
Leve a administração de pessoas para um nível mais alto. Mantenha-se em sintonia com as últimas tendências da administração de recursos humanos, aumentando a agilidade e a produtividade das áreas envolvidas. Descentralize, mantendo o controle das informações nos aspectos particular, funcional, financeiro e de qualificação profissional e acadêmica.

5.11. LICITAÇÕES 
Estimule a competitividade entre os fornecedores e obtenha os melhores valores nas compras. O PRONIM® Licitações é um poderoso sistema que garante a formalização dos atos administrativos, atendendo a toda legislação vigente. Acompanhe e controle todos os processos licitatórios desde a preparação até a homologação, com a garantia total de correção e transparência. Obtenha a visão dos processos licitatórios da Entidade de forma Consolidada ou por Unidade Gestora. 

5.12. COMPRAS E MATERIAIS 
Atenda as necessidades dos departamentos e áreas com a máxima efetividade. Administre a compra, o almoxarifado e a distribuição de materiais, com uma análise inteligente da compra e dos gastos. Mantenha seus estoques sempre otimizados e evite desperdícios. Obtenha a visão do estoque da Entidade de forma Consolidada ou por Unidade Gestora. 

5.13. PATRIMÔNIO 
O PRONIM® Patrimônio viabiliza o gerenciamento dos bens com a manutenção de histórico de todas as movimentações realizadas, proporcionando agilidade em todas as operações necessárias durante a existência do bem, permitindo assim, prestar contas com a certeza de ter as informações corretas. Obtenha a visão do patrimônio da Entidade de forma Consolidada ou por Unidade Gestora. 

5.14. ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS 
Tenha à sua disposição o controle físico, operacional e financeiro da frota pública. Aumente a inteligência no controle de custos, utilizando um sistema que permite o máximo de eficiência no uso de todos os veículos do município. Obtenha uma visão ampla e precisa de toda a frota da Entidade de forma Consolidada ou por Unidade Gestora. 

5.15. TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS 
Ofereça mais eficiência e transparência para o cidadão, permitindo que ele tenha acesso facilitado e seguro ao andamento dos processos de seu interesse. Saiba exatamente o custo relacionado a cada processo e seus resultados. 

5.16. GESTÃO DA SAÚDE 
Garante o perfeito funcionamento e organização dos serviços de saúde do município, seguindo as determinações do ministério da saúde. Permite agilidade e aumento da qualidade no atendimento ao cidadão. Oferece informações importantes que auxiliam na tomada de decisão, além de melhorar a qualidade das informações com o cidadão. 

5.17. TRANSPARÊNCIA BRASIL 
Atendendo a crescente necessidade da Transparência na Gestão Pública (preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, ratificada pela Lei Complementar 131/09), o PRONIM® TRANSPARÊNCIABRASIL proporciona tanto ao Gestor como ao Cidadão Cliente uma visão em tempo real (on-line) das informações relevantes como atos e fatos administrativos de cada entidade, principalmente quanto às movimentações orçamentária, financeira, patrimonial, tributária, licitatória e de pessoal. 

5.18. SALA DE SITUAÇÃO
Acompanhe e tome decisões estratégicas para a gestão através de painéis que demonstram informações qualitativas, em tempo real, do que está ocorrendo nas principais áreas do município. Índices Legais de Gestão Fiscal, Metas de Orçamento, Execução das Receitas, das Despesas, Resultado Orçamentário, principais Contribuintes e Credores do município são algumas das informações relevantes que estão contempladas nesse produto. 

5.19. GESTÃO DA EDUCAÇÃO 
Aumente a qualidade da educação através de um poderoso sistema, o PRONIM® ED (Educação) que facilita desde a gestão até a tomada de decisões. As atividades da secretaria de educação e das unidades escolares são gerenciadas de forma inteligente e planejada, permitindo a integração com as políticas e planos educacionais da União e do Estado, atendendo com eficiência à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

5.20. CidadeMOB 

Seguindo as tendências de inovação tecnológica apoiadas no uso de dispositivos móveis, o PRONIM® CidadeMOB permite o acesso do cidadão aos principais serviços da solução PRONIM® de maneira prática, simples e eficiente. Além de colocar a administração nas mãos do cidadão através do autosserviço, o aplicativo reduz custos operacionais de atendimento, incrementa as receitas com acesso facilitado a emissão de guias e proporciona maior interatividade através das enquetes e painéis de comunicação. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS SERVIÇOS: 
6.1. ACP – ACOMPANHAMENTO PERMANENTE 
Prestação de atendimento diferenciado, de forma planejada, preventiva e evolutiva, focado na qualidade, eficácia e atendimento às necessidades do cliente na mais elevada prioridade. Este serviço proporcionará ao gestor público, agilidade, confiabilidade, segurança e estabilidade na solução por ele adotada. 

6.2. ACOMPANHAMENTO TÉCNICO: 
Serviço técnico presencial, definido como execução das atividades solicitadas pelo cliente e planejadas em conjunto com o coordenador técnico; 

Principais atividades desenvolvidas: capacitações de usuários; manutenções, ajustes, revisão de procedimentos, integrações, parametrizações e acompanhamentos; Criação de usuários e senhas, atualização de programas; 

Atendimento realizado pelo Assistente Técnico de Produto; 
Periodicidade de uma visita mensal “in loco” durante o horário de expediente do Município.
6.3. COORDENAÇÃO TÉCNICA: 
Serviço técnico de planejamento; 

Focado na gestão e monitoramento das demandas do seu cliente; 

Planos de ação; 

Maximização do uso das ferramentas disponibilizadas pelo PRONIM; 

Evolução permanente do seu cliente; 

Responsável por trabalhar para a ampliação e melhoria na área de TI; 

Responsável pelo agendamento periódico dos atendimentos; 

Responsável pela apresentação de resultados ao seu cliente; 

Serviço executado pelo Coordenador Técnico do cliente, sendo o ponto focal do cliente na GovBR; 
Periodicidade de uma visita bimestral “in loco” durante o horário de expediente do Município.
6.4. CAPACITAÇÕES 
6.4.1. Presencial 
São treinamentos destinados a capacitação continua de usuários e/ou servidores das entidades públicas, seja na ótica do negócio, ou na utilização dos nossos produtos (softwares) ou ambos. Os treinamentos são ministrados pelos nossos consultores, e normalmente se dão através de eventos, com vários clientes das nossas soluções e/ou não clientes, ou “in company”. 
Periodicidade de seis (06) vagas anuais para qualquer capacitação inclusas dentro do projeto/contrato.
6.4.2. Online 
EAD significa Educação a distância. É uma forma de educação mediada por tecnologias em que alunos e professores estão separados fisicamente e as aulas são geralmente ministradas através de um computador e conexão com a internet. O Cursos 24horas também tem excelentes cursos a distancia.
Periodicidade de dez (10) vagas anuais para qualquer capacitação inclusas dentro do projeto/contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.1. Compete à Administração Pública:
7.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste contrato se cumpridas as formalidades constantes do Edital.

7.1.2. Facilitar o acesso dos técnicos da EMPRESA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

7.1.3. Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto.

7.1.4. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do sistema licenciados.
7.1.5. Assegurar a configuração adequada da máquina e instalação do sistema, assim como proceder a atualização dos Módulos do PRONIM que forem disponibilizadas pela contratada;

7.1.6. Manter Backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina;

7.1.7. Dar prioridade aos técnicos da EMPRESA para utilização do equipamento da contratante quando da visita técnica dos mesmos.

7.1.8. Promover a fiscalização e conferência do objeto entregue pela EMPRESA e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta do objeto licitado.
7.1.9. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela EMPRESA.

7.1.10. Notificar, por escrito, a EMPRESA, pela ocorrência de eventuais imperfeições e/ou falhas no curso de execução do objeto licitado, fixando prazo para sua correção.
7.2 Compete a EMPRESA:

7.2.1. Instalar o sistema, objeto deste contrato, converter os dados existentes e treinar a contratante na do mesmo(sem custos).

7.2.2. Prestar suporte, após a implantação do sistema objeto deste contrato, por telefone, fax, Intemet, e se necessário for, mediante solicitação do MUNICÍPIO, in loco, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a referida solicitação. Em caso de atraso do prazo para o suporte técnico, a EMPRESA estará passível de multa previsto no Edital, bem como a rescisão contratual e demais penalidades correlatas.

7.2.3. Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias.

7.2.4. Prestar, as suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias no sistema, causadas por problemas originados das fontes dos seus programas.

7.2.5. Tratar como confidenciais, informações e dados contidos no sistema da contratante, guardando total sigilo perante à terceiros.

7.2.6. Disponibilizar atualizações.
7.2.7. Cumprir os prazos de execução pactuados; 

7.2.8. Garantir o bom funcionamento dos sistemas contratados; 

7.2.9. Prestar assistência técnica efetuando todas as atualizações/correções que se fizerem necessárias nos sistemas, fora do horário de expediente do MUNICÍPIO e/ou quando for solicitado; 

7.2.10. Prestar os serviços de atualizações/parametrizações evolutivas para garantir as alterações legais, sem nenhum custo ao MUNICÍPIO; 

7.2.11. Prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas; 

7.2.12. Prestar os serviços de abertura e encerramento do exercício fiscal, sem nenhum custo ao MUNICÍPIO; 

7.2.13. Comunicar ao Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários; 

7.2.14. Manter, durante toda a execução da contratação, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

7.2.15. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária de todos os departamentos desta Municipalidade:

33.90.40.000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação

CLÁUSULA NONA: DOS PRAZOS PARA INSTALAÇÃO/IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO/TREINAMENTO
Esta cláusula não será passível de custos ou cobrança por parte da EMPRESA uma vez que o MUNICÍPIO já mantém os sistemas instalados e em uso.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O período de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado automaticamente por iguais períodos sucessivos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, podendo ser reajustado pelo índice do IGPM conforme data base do mês de referência de assinatura do mesmo, conforme Artigos 57 inciso IV e Artigo 65 parágrafo 8º da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES
11.1. Este Contrato poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre as partes e firmados antes do término de sua vigência.

11.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Luiz Everton Aguiar dos Santos, CPF nº 394.191.340-91, responsável designado pelo Município de Entre-Ijuís, para anotar e fazer o acompanhamento de todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for necessário, à regularização de faltas, troca de peças e/ou substituições, bem como, de todas as informações necessárias ao bom andamento do mesmo. Em contrapartida, a empresa nomeia o funcionário Pedro Giovani Soares, CPF nº 822.772.140-00, como preposto do referido contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO
13.1. A empresa contratada reconhece os direitos da Administração no caso de rescisão administrativa previstos no art. 77, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
13.2. O presente contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a Administração;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

d) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;

e) revogada, por conveniência do Município de Entre-Ijuís, em decorrência de motivo superveniente, pertinente e suficiente para justificar o ato;

f) adiada, por motivo justificado;
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de rescisão deste contrato, o MUNICÍPIO reterá os créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados e assumirá imediatamente o objeto contratado, por ato próprio do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO REAJUSTE
Os valores serão reajustados anualmente, mediante termo aditivo, de acordo com a variação havida no período do IGPM/FGV, ou de outro índice que vier a substituí-lo, garantindo sempre o equilíbrio econômico financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES
15.1. O presente contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos seguintes casos:

15.2.
Pela execução em desacordo e/ou atraso injustificado do contrato, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à EMPRESA as seguintes sanções: 
I- 0,5% (meio por cento) sobre o valor do valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

15.3. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93:

I – advertência por escrito;

II – multa:

de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso injustificado na execução do objeto contratual;
de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total ou parcial do objeto contratado;

III - suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

OBS: Na hipótese de aplicação de multa, é assegurado ao Município o direito de deduzi-lá do respectivo valor a ser pago à contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS
16.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria do Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa, bem como o Código de Defesa do consumidor e demais legislação correlata.
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DISPOSIÇÕES GERAIS
Faz parte integrante e indissociável deste Contrato o Projeto de Informatização,  anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Colaboração em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta os efeitos legais.

Entre-Ijuís/RS, 23 de Dezembro de 2019.

	_________________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antônio Sartori

MUNICÍPIO
	_______________________________________

DUETO TECNOLOGIA LTDA
Rafael Mario Sebben
EMPRESA


	________________________________

                      TESTEMUNHA
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                  TESTEMUNHA
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                  RG: 
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